
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgRg no RECURSO ESPECIAL N°  1371983 - PR (2013/0062287-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : VITOR ACIR PUPPI STANISLAWCZUK E OUTRO(S) 

- SC019332 
AGRAVADO  : GEMALTO DO BRASIL CARTÕES E TERMINAIS 

LTDA 
ADVOGADOS : SÉRGIO PAULO BARBOSA  - PR012420 
    MARCOS WENGERKIEWICZ E OUTRO(S) - 

PR024555 
    WALLACE SOARES PUGLIESE  - PR031620 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. COMODATO. AUSÊNCIA DE COMÉRCIO, COM 
ALTERAÇÃO ONEROSA DA TITULARIDADE DOS BENS OBJETO DA 
AUTUAÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS. 
INOCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DO PARANÁ A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.     O Tribunal de origem registrou que a importação de  maquinário 
com base em contrato de comodato, por não representar alteração na titularidade dos 
bens, não configuraria a circulação exigida como fato gerador do ICMS, a teor da 
Súmula 573 do STF.

2.     Referido entendimento alinha-se à jurisprudência desta Corte, 
conforme se depreende dos seguintes julgados: REsp. 1.307.876/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 15.2.2013; AgRg no Ag. 988.098/RJ, Rel. p/Acórdão Min. LUIZ FUX, DJe 
26.11.2008.

3.      Reexaminar o contexto fático para negar que se trate de 
comodato, sem alteração da titularidade dos bens, é medida inviável no âmbito do Apelo 
Nobre, a teor da Súmula 7 do STJ. Precedente: AgRg no AREsp. 690.848/RS, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 16.6.2015.

4.     Agravo Regimental do Estado do Paraná a que se nega 
provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.
 

  

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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